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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

MJ – DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL

DGP - ACADEMIA NACIONAL DE POLÍCIA
DAD – COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES


Nota de Esclarecimento referente ao Pregão nº: 01/2013.

Senhores licitantes,

Em atendimento ao questionamento de licitante interessado, segue Nota de Esclarecimento referente ao Pregão em epígrafe.

Questão 05) – Tendo em vista o constante do Edital em seu subitem 9.8.2 que trata do registro do atestado no CRA e, face à decisão prolatada pela SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL, por meio da decisão SENTENÇA Nº A/2012 TIPO AÇÃO ORDINÁRIA/OUTRAS  (1900) Nº 54030-53.2010.4.01.3400, da lavra do Exmº Juiz Federal da 22ª Vara  Dr. FRANCISCO NEVES DA CUNHA, do qual  transcrevemos o seguinte excerto:

“Ex positis, com supedâneo nas razões e fatos suso colacionados, confirmo  a Decisão de fls. 88/89,  resolvo o mérito, com base no art. 269, inciso I, do Código de Processo Civil e  julgo  PROCEDENTES os pedidos formulados  pelo SINDICATO DAS EMPRESAS DE ASSEIO, CONSERVAÇÃO, TRABALHO TEMPORÁRIO E SERVIÇOS TERCEIRIZÁVEIS DO DISTRITO FEDERAL para reconhecer a ausência de obrigação das empresas filiadas ao Sindicato-Autor de inscrição junto ao Conselho Regional de Administração e, por conseguinte, declarar o direito do Autor de ser a entidade profissional competente para expedir certidões e atestados às empresas cujas atividades fins sejam a prestação de serviços de limpeza e conservação, bem como àquelas que prestam serviços terceirizados, nos termos da alínea “e” do artigo 3º de seu Estatuto Social, bem como para declarar que as filiadas do Autor estão dispensadas de inscrições/registros e anuidades junto ao Conselho Regional de Administração.”

 A licitante que não apresente o registro no CRA do atestado de capacidade técnica previsto naquele subitem citados ela será desclassificada?

Resposta 05) –  O teor da referida decisão interlocutória, apelação no pedido de reexame no Agravo, portanto cabendo recurso ainda, não gerou efeitos contra todos. Há decisões em sentido oposto conforme processo: 2011.50.04.000835-0 TRF da 2ª Região de 27/08/2013 e processo: 12111.50.2011.4.01.3400 SENTENÇA Nº A/2013 TIPO AÇÃO ORDINÁRIA/OUTRAS  (1900) da lavra do Exmº Juiz Federal da 7ª Vara  Dr. José Márcio da Silveira e Silva, Seção Judiciária do Distrito Federal. 
Além disso, note que a decisão aventada pela licitante interessa não trata da exigibilidade ou não de registro no CRA como requisitos de habilitação técnica nas licitações cujo objeto seja a contratação de mão de obra terceirizada, mas tão somente da obrigatoriedade de registro das empresas vinculadas ao SEACEC. O que vai definir se o edital deve exigir o registro nos conselhos é o objeto da licitação, conforme art. 30, inciso I da  Lei 8.666/93.
Nas licitações cujo objeto no presente caso, de recepcionistas, com locação de mão de obra, o contrato a ser celebrado não é um contrato de asseio e conservação, mas sim um contrato de terceirização de mão de obra, caracterizada como Administração e Seleção de Pessoal, ou Administração de Recursos Humanos, que é atividade privativa de Administrador, conforme a lei 4.769/65, conforme abaixo:

 Art. 2º A atividade profissional de Administrador será exercida, como profissão liberal ou não, mediante: a) pareceres, relatórios, planos, projetos, arbitragens, laudos, assessoria em geral, chefia intermediária, direção superior; 

b) pesquisas, estudos, análise, interpretação, planejamento, implantação, coordenação e controle dos trabalhos nos campos da Administração, como administração e seleção de pessoal, organização e métodos, orçamentos, administração de material, administração financeira, administração mercadológica, administração de produção, relações industriais, bem como outros campos em que esses se desdobrem ou aos quais sejam conexos. 
Portanto, a locação de Mão de Obra consiste em atividades de recrutamento, seleção, treinamento, admissão, demissão e administração de pessoal, pagamento de salários, gratificações, concessão de férias, as quais estão inseridas no campo de Administração e Seleção de Pessoal/Recursos Humanos, privativo do Administrador, de acordo com o previsto no art. 2º da Lei nº 4.769.  

Assim sendo, só será considerada habilitada, dentre outros documentos exigidos no Edital, a licitante participante que apresentada documentação com fiel observância dos subitens 9.8.1.; e seguintes.

Atenciosamente,

Brasília-DF, 01 de outubro de 2013.
HUGO DE OLIVEIRA ARRUDA
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